
Diário da República, 2.ª série — N.º 184 — 23 de Setembro de 2008  40079

c) De 0,6 a 3 vezes o SMN, no caso das alíneas e), g) e h);
d) De 0,3 a 2 vezes o SMN, nos casos das alíneas i) e j);
e) De 0,1 a 0,3 vezes o SMN, no caso da alínea k).

2 — Quando o infractor for pessoa colectiva, os limites mínimo e 
máximo das coimas serão elevados para o dobro.

3 — Por motivos humanitários e sendo o infractor pessoa singular, 
os limites mínimos poderão ser reduzidos para metade.

4 — O produto das coimas reverte na totalidade para o Município.

Artigo 84.º
Medidas

A determinação da medida da coima far -se -á em função da gravidade 
da contra -ordenação da culpa, da situação económica do infractor e da 
existência ou não de reincidência, devendo ser ponderadas eventuais 
razões humanitárias.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 85.º
Norma transitória

1 — As ocupações da via pública já existentes e devidamente licencia-
das consideram -se legalmente constituídas e ficam sujeitas ao disposto no 
presente Regulamento, devendo aquelas que o não cumpram adaptar -se 
ao mesmo no prazo de um ano após a sua entrada em vigor.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, devem os serviços 
municipais competentes analisar caso a caso os processos existentes.

Artigo 86.º
Dúvidas e casos omissos

Os casos omissos e dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação do 
presente regulamento, que não possam ser resolvidas pelo recurso aos 
critérios legais de interpretação e integração de lacunas, serão subme-
tidas para apreciação e decisão dos órgãos competentes, nos termos do 
disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 87.º
Revisão do regulamento

O presente Regulamento será revisto sempre que se julgar necessário 
e oportuno.

Artigo 88.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, consideram -se 
revogadas todas as disposições de natureza regulamentar, aprovadas pelo 
Município de Barrancos em data anterior à da aprovação do presente 
Regulamento, que com o mesmo estejam em contradição.

Artigo 89.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor no primeiro dia posterior 
ao da sua publicação nos termos legais. 

 CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso (extracto) n.º 23806/2008
1 — Considerando o procedimento concursal para o cargo de Chefe da 

Divisão de Acção Social, desenvolvido pelo júri nomeado para o efeito, 
nos termos dos n.º s. 1, 2 e 3 do artigo 21.º da Lei 2/2004 de 15/01, na 
redacção dada pela Lei 51/2005 de 30/08, aplicada à Administração Local 
pelo Decreto -Lei 93/2004 de 20/04, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006 de 07/06;

2 — Considerando a proposta de nomeação apresentada pelo júri do 
procedimento concursal, que fundamentam pelos resultados alcançados 
após a aplicação dos métodos de selecção aos dois candidatos admitidos 
ao procedimento de selecção e verificaram que o candidato proposto é o 
que melhor corresponde ao perfil definido para prosseguir as atribuições 
e objectivos do cargo;

3 — Determino a nomeação em comissão de serviço, pelo perí-
odo de três anos, eventualmente renovável por iguais períodos de 
tempo, para o cargo de Chefe de Divisão de Acção Social, da Técnica 
Superior de 1.ª Classe Apolónia Maria Alberto Pereira Teixeira, no 
uso da competência que me é conferida pelo artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006 de 07/06.

4 — A presente nomeação, produz efeitos a 1 de Setembro de 2008, ao 
abrigo do disposto no número 9 do artigo 21.º da referida Lei n.º 2/2004, 
na redacção dada pela Lei 51/2005 de 30/08, aplicável à administração 
local por força do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006 de 07/06.

29 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Humberto 
de Carvalho.

Nota relativa ao currículo académico e profissional, 
elaborada nos termos do n.º 10 do artigo 21.º 

da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro
Nome: Apolónia Maria Alberto Pereira Teixeira
Licenciatura: Licenciatura em Sociologia — Universidade Nova de 

Lisboa
Formação profissional:

Participação e intervenção na Conferência Europeia sobre o “Es-
tudo da Mobilidade”, realizada em Bruxelas de 9 a 12 de Outubro de 
2003.

Participação no Encontro de Reflexão sobre “As Mudanças Cur-
riculares nos Ensinos Básico e Secundário: Caminhos pela e para a 
Qualidade” promovido pelo Instituto Português da Qualidade, 2000, 
Caparica.

Participação nas II Jornadas da Modernização Administrati-
va — “Percursos de Qualidade nas Escolas”, promovidas pela Direcção 
Regional de Educação do Norte, 2000, Maia.

Experiência profissional:
Nomeação em regime de substituição, no cargo de Chefe de Divisão 

da Acção Social, da Câmara Municipal do Barreiro, desde 1 de Abril 
de 2007.

Técnica Superior de 1.º classe, em nomeação definitiva por despacho 
de 10 de Dezembro de 2003 do Sr. Secretário -geral do Ministério da 
Educação.

Assessoria Técnica ao Sr. Coordenador/Director de Serviços do GA-
JURCE — Gabinete Jurídico e Concessão de Equivalências da Direcção-
-Geral de Inovação e do desenvolvimento Curricular do Ministérios da 
Educação.

Coordenação e supervisão do sector de equivalências estrangeiras de 
nível secundário no período de 2002 até Maio de 2004 — Instalação, 
organização, acompanhamento e controlo de execução da equipa de 
equivalências estrangeiras.

Coordenação e dinamização da actividade realizada entre o Nú-
cleo do Ensino Secundário e as Instituições Militares responsáveis 
pelos cursos de formação militar dos 3 ramos das Forças Armadas, 
Força Aérea Portuguesa, Marinha e Exército desde 1996 até Maio 
de 2004.

Assessoria na Coordenação do Núcleo de Ensino Secundário (NES), 
no Âmbito da análise e parecer sobre os planos de estudo nacionais e 
estrangeiros.

Substituição do Coordenador do NES (até Maio de 2004), nas fun-
ções de coordenação do sector de equivalências, nas suas ausências ou 
impedimentos.

Responsável pelos sectores das equivalências estrangeiras tecno-
lógicas e das equivalências nacionais por despacho de Departamento 
do Ensino Secundário (DES) de 15 de Junho de 1996 até Março de 
1999.

Colaboração com as Relações Internacionais do DES para a ob-
tenção de dados actualizados dos sistemas de ensino dos diversos 
países.

Dinamização, articulação e acompanhamento das acções de prevenção 
e segurança nas escolas a nível básico e secundário em articulação com 
outras entidades nomeadamente, Prevenção Rodoviária Portuguesa, 
Cruz Vermelha Portuguesa e Direcção -Geral de Higiene e Segurança 
no Trabalho.

Presidente do Concelho Geral do Hospital Distrital N.S. do Rosário 
do Barreiro, por despacho ministerial de 23 de Maio 1996, no período 
de Maio de 1996 até finais de 2002.
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